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EMENTA

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUSTENTAÇÃO ORAL EM 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CABIMENTO. CRIME DO ART. 12 DA LEI N° 10.826/03. 
NULIDADE. ALEGADA INVASÃO DE DOMICÍLIO. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES (JUSTA 
CAUSA) PARA O INGRESSO POLICIAL. ALTERAÇÃO DA 
CONCLUSÃO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS QUE INCIDE EM 
REVISÃO FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. O cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 
8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022 evidencia que a novel lei 
não previu a possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos 
contra decisão monocrática que julga o mérito ou não conhece de 
agravo de instrumento, de embargos de declaração e de agravo em 
especial ou extraordinário, uma vez que esses recursos não estão 
descritos no mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994 (EDcl 
nos EDcl no AgInt no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis 
Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 23/6/2022, DJe 28/6/2022). 
Precedentes.
2. Embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal garanta ao 
indivíduo a inviolabilidade de seu domicílio, tal direito não é absoluto, 
uma vez que, sendo o delito de natureza permanente, assim 
compreendido aquele em que a consumação se prostrai no tempo, não se 
exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para o ingresso 
dos policiais na residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer 
cessar a atividade criminosa, dada a situação de flagrância.
3. Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 
da sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do 
RE n. 603.616/RO, reafirmou tal entendimento, com o alerta de que, 
para a adoção da medida de busca e apreensão sem mandado judicial, 
faz-se necessária a presença da caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante 
delito.
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4. No presente caso, da leitura dos trechos acima, verifica-se que houve 
justa causa para a busca domiciliar, proveniente da denúncia anônima de 
que o autor do roubo seria o acusado, e que o mesmo estaria se 
mudando para o endereço da Rua Ivo Farto Brito, nº 189, bairro 
Colorado, Santo Antônio da Platina/PR. De posse destas informações, 
os policiais foram até o local e fizeram serviço de campana observando 
a movimentação na residência, e após visualizarem o acusado, o qual 
possuía mandado de prisão por tráfico de drogas e por ser foragido da 
Justiça, adentraram na residência, visualizando o mesmo saindo pela 
porta da cozinha com uma arma de fogo em punho, não havendo 
ilegalidade no ingresso.
5. Ademais, afastar os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, 
para decidir pela ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, 12 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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4. No presente caso, da leitura dos trechos acima, verifica-se que houve 
justa causa para a busca domiciliar, proveniente da denúncia anônima de 
que o autor do roubo seria o acusado, e que o mesmo estaria se 
mudando para o endereço da Rua Ivo Farto Brito, nº 189, bairro 
Colorado, Santo Antônio da Platina/PR. De posse destas informações, 
os policiais foram até o local e fizeram serviço de campana observando 
a movimentação na residência, e após visualizarem o acusado, o qual 
possuía mandado de prisão por tráfico de drogas e por ser foragido da 
Justiça, adentraram na residência, visualizando o mesmo saindo pela 
porta da cozinha com uma arma de fogo em punho, não havendo 
ilegalidade no ingresso.
5. Ademais, afastar os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, 
para decidir pela ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa 
revolvimento de matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, 
segundo óbice da Súmula 7/STJ.
6. Agravo regimental não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATEUS HENRIQUE 
TEIXEIRA RAMOS (e-STJ fls. 969/983) contra decisão monocrática de e-STJ fls. 
958/964, que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso especial.

A parte agravante sustenta a ilicitude da prova produzida, em razão ofensa ao 

princípio da inviolabilidade do domicílio, tendo em vista a inexistência de mandado e 

fundadas razões para o ingresso.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada.

Na petição de e-STJ fls. 986/987, pugna pela realização de sustentação oral.

É o relatório. 

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

De início, o cotejo entre o art. 994 do CPC e o § 2º-B do art. 7º da Lei n. 

8.906/1994, inserido pela Lei n. 14.365/2022 evidencia que a novel lei não previu a 

possibilidade de sustentação oral em recursos interpostos contra decisão monocrática 

que julga o mérito ou não conhece de agravo de instrumento, de embargos de declaração 

e de agravo em especial ou extraordinário, uma vez que esses recursos não estão 

descritos no mencionado § 2º-B do art. 7º da Lei n. 8.906/1994 (EDcl nos EDcl no AgInt 

no AREsp n. 1.829.808/SP, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado 

em 23/6/2022, DJe 28/6/2022). Precedentes: AgRg nos EDcl no REsp n. 2.033.718/PA, 

relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 
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15/5/2024; AgRg no AREsp n. 2.470.558/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 

Turma, julgado em 5/3/2024, DJe de 8/3/2024; AgRg no AREsp n. 1.707.852/DF, relator 

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/2/2024, DJe de 

14/2/2024; EDcl no AgRg no AREsp n. 2.175.207/DF, relator Ministro Messod Azulay 

Neto, Quinta Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 18/8/2023.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 
elementos suficientes para infirmar a decisão agravada que, de fato, apresentou a solução 
que melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 
matéria.

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ao contrário do sustentado pela parte recorrente, deve ser mantida a legalidade 
da prova do delito apreendida, uma vez que o mandado de busca e apreensão é 
desnecessário quando se trata de situação de flagrante delito por crime permanente, como 
no presente caso (art. 12 da Lei n° 10.826/03 ).

É que, embora o artigo 5º, inciso XI, da Constituição Federal garanta ao 
indivíduo a inviolabilidade de seu domicílio, tal direito não é absoluto, uma vez que, 
sendo o delito de natureza permanente, assim compreendido aquele em que a consumação 
se prostrai no tempo, não se exige a apresentação de mandado de busca e apreensão para 
o ingresso dos policiais na residência do acusado, quando se tem por objetivo fazer cessar 
a atividade criminosa, dada a situação de flagrância.

Sobre o tema, o Supremo Tribunal Federal, apreciando o Tema n. 280 da 
sistemática da repercussão geral, à oportunidade do julgamento do RE n. 603.616/RO, 
reafirmou tal entendimento, com o alerta de que, para a adoção da medida de busca e 
apreensão sem mandado judicial, faz-se necessária a presença da caracterização de justa 
causa, consubstanciada em razões as quais indiquem a situação de flagrante delito.

O acórdão está assim ementado:

 
Recurso extraordinário representativo da controvérsia. Repercussão geral. 2. 
Inviolabilidade de domicílio – art. 5º, XI, da CF. Busca e apreensão 
domiciliar sem mandado judicial em caso de crime permanente. 
Possibilidade. A Constituição dispensa o mandado judicial para ingresso 
forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime permanente, a 
situação de flagrância se protrai no tempo. 3. Período noturno. A cláusula 
que limita o ingresso ao período do dia é aplicável apenas aos casos em que a 
busca é determinada por ordem judicial. Nos demais casos – flagrante delito, 
desastre ou para prestar socorro – a Constituição não faz exigência quanto 
ao período do dia. 4. Controle judicial a posteriori. Necessidade de 
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preservação da inviolabilidade domiciliar. Interpretação da Constituição. 
Proteção contra ingerências arbitrárias no domicílio. Muito embora o 
flagrante delito legitime o ingresso forçado em casa sem determinação 
judicial, a medida deve ser controlada judicialmente. A inexistência de 
controle judicial, ainda que posterior à execução da medida, esvaziaria o 
núcleo fundamental da garantia contra a inviolabilidade da casa (art. 5, XI, 
da CF) e deixaria de proteger contra ingerências arbitrárias no domicílio 
(Pacto de São José da Costa Rica, artigo 11, 2, e Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos, artigo 17, 1). O controle judicial a posteriori 
decorre tanto da interpretação da Constituição, quanto da aplicação da 
proteção consagrada em tratados internacionais sobre direitos humanos 
incorporados ao ordenamento jurídico. Normas internacionais de caráter 
judicial que se incorporam à cláusula do devido processo legal. 5. Justa 
causa. A entrada forçada em domicílio, sem uma justificativa prévia conforme 
o direito, é arbitrária. Não será a constatação de situação de flagrância, 
posterior ao ingresso, que justificará a medida. Os agentes estatais devem 
demonstrar que havia elementos mínimos a caracterizar fundadas razões 
(justa causa) para a medida. 6. Fixada a interpretação de que a entrada 
forçada em domicílio sem mandado judicial só é lícita, mesmo em período 
noturno, quando amparada em fundadas razões, devidamente justificadas a 
posteriori, que indiquem que dentro da casa ocorre situação de flagrante 
delito, sob pena de responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da 
autoridade e de nulidade dos atos praticados. 7. Caso concreto. Existência de 
fundadas razões para suspeitar de flagrante de tráfico de drogas. Negativa de 
provimento ao recurso (RE 603.616, Relator(a): Ministro GILMAR MENDES, 
Tribunal Pleno, julgado em 5/11/2015, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-093, DIVULG 9/5/2016, PUBLIC 
10/5/2016).

 

Nessa linha de raciocínio, o ingresso regular em domicílio alheio depende, 
para sua validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que 
sinalizem para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, 
somente quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da 
ocorrência de crime no interior da residência, é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade do domicílio.

Sobre o tema, a Corte de origem concluiu (e-STJ fl. 827/829):
 

Na hipótese, denota-se que houve justa causa para a busca domiciliar, 
proveniente da denúncia anônima de que o autor do roubo seria o acusado, e 
que o mesmo estaria se mudando para o endereço da Rua Ivo Farto Brito, nº 
189, bairro Colorado, Santo Antônio da Platina/PR.

De posse destas informações, os policiais foram até o local e fizeram serviço 
de campana observando a movimentação na residência, e após visualizarem o 
acusado, o qual possuía mandado de prisão por tráfico de drogas e por ser 
foragido da Justiça.

Os policiais adentraram na residência, e visualizaram o acusado saindo pela 
porta da cozinha com uma arma de fogo em punho, motivo pelo qual os 
policiais Everson e Felipe, temendo injusta agressão, efetuaram um disparo 
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contra o acusado.

Desse modo, tendo em vista que haviam fundamentos a embasar a suspeita de 
envolvimento do apelante em prática ilícita, conclui-se perfeitamente legal o 
ingresso na residência, portanto, não há que se falar em reforma da decisão 
objurgada.

Ademais, a situação ora em análise restou muito bem delineada na r. 
sentença (mov. 165.1), com a seguinte fundamentação:

 

“Em que pese os argumentos expostos pela defesa em suas derradeiras 
alegações, inexiste qualquer nulidade na diligência realizada na residência 
do acusado. Conforme bem mencionado pela própria defesa, o réu era 
foragido do sistema prisional, possuindo contra si mandados de prisão, de 
modo que o ingresso em sua residência era crucial para cumprimento do 
mandado. Ademais, o réu foi preso em flagrante com arma de fogo e 
munições dentro da residência, outro fator que por si só, autorizaria o 
ingresso dos policiais no local, independentemente até mesmo do próprio 
mandado de prisão anteriormente expedido. (...) Diante do exposto, afasto a 
tese prejudicial de mérito invocada pela defesa.”

 

Nota-se, pois, que inexiste qualquer ilegalidade na abordagem policial, 
porquanto efetuada com base em informação consistente, ainda que anônima, 
tendo os policiais em patrulhamento confirmado os fatos denunciados, 
estando presente a justa causa para o ingresso na residência

[...]

Assim, seria desnecessário o mandado de busca e apreensão, nos termos do 
artigo 5°, inciso XI, da Constituição Federal, já que se configura lícito o 
ingresso policial no interior do domicílio, a qualquer hora do dia ou da noite, 
para fazer cessar a prática infracional - no presente caso, apreender arma de 
fogo, que como supramencionado se trata de crime permanente, no qual o 
estado de flagrância encontra-se prolongado.

[...]

Dessa forma, verifica-se que a apreensão da arma de fogo na residência do 
recorrente, configura prova lícita, uma vez que havia motivo fundado para a 
entrada dos policiais na residência, restando legal a busca

 

 

Ora, quanto à alegação de que houve violação ao domicílio, sem autorização 
judicial e sem situação de flagrância que autorizasse a medida, razão não assiste 
ao recorrente, uma vez que, conforme se depreende dos autos, a Corte a quo concluiu 
pela presença de justa causa, mostrando-se prescindível o mandado judicial in casu.

No presente caso, da leitura dos trechos acima, verifica-se que houve justa 
causa para a busca domiciliar, proveniente da denúncia anônima de que o autor do roubo 
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seria o acusado, e que o mesmo estaria se mudando para o endereço da Rua Ivo Farto 
Brito, nº 189, bairro Colorado, Santo Antônio da Platina/PR. De posse destas 
informações, os policiais foram até o local e fizeram serviço de campana observando a 
movimentação na residência, e após visualizarem o acusado, o qual possuía mandado de 
prisão por tráfico de drogas e por ser foragido da Justiça, adentraram na residência, 
visualizando o mesmo saindo pela porta da cozinha com uma arma de fogo em punho,
 não havendo ilegalidade no ingresso.

Nessa linha, os seguintes julgados:
 

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO RESTRITO . 
NULIDADE. INVASÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES PARA 
INGRESSO. DOSIMETRIA DA PENA. REPRIMENDA BÁSICA ACIMA DO 
MÍNIMO LEGAL. CRITÉRIO DE AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO 
JULGADOR. LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE OBSERVADAS. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do RE n. 
603.616/RO, submetido à sistemática da repercussão geral, firmou o 
entendimento de que a "entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, e de nulidade dos atos 
praticados".

2. O Ministro Rogerio Schietti Cruz, ao discorrer acerca da controvérsia 
objeto desta irresignação no REsp n. 1.574.681/RS, bem destacou que "a 
ausência de justificativas e de elementos seguros a legitimar a ação dos 
agentes públicos, diante da discricionariedade policial na identificação de 
situações suspeitas relativas à ocorrência de tráfico de drogas, pode 
fragilizar e tornar írrito o direito à intimidade e à inviolabilidade domiciliar" 
(Sexta Turma, julgado em 20/4/2017, DJe 30/5/2017).

3. No caso, não há violação ao art. 157 do Código de Processo Penal, 
porquanto os policiais, durante diligência voltada ao cumprimento de 
mandado de prisão contra o acusado, flagraram-no, no interior de sua 
residência, portando uma arma de fogo e buscando descartá-la ao perceber a 
presença dos policiais. Tais elementos, em seu conjunto, configuraram a justa 
causa para a promoção de busca no imóvel, estando hígidas, portanto, as 
provas produzidas.

4. Verifica-se a existência de situação emergencial que inviabilizaria o prévio 
requerimento de mandado judicial, evidenciando-se a existência de razões 
suficientes para mitigar a garantia constitucional da inviolabilidade de 
domicílio, estando atendidas a contento as premissas jurisprudenciais 
estabelecidas pelos tribunais superiores quanto à questão da entrada forçada 
de agentes de segurança em domicílio, afastando-se a ilicitude de prova 
apontada pela defesa.

5. Ademais, a apreciação da questão, além do quanto ao qual o Tribunal de 
origem deu conhecimento, demandaria revolvimento do conjunto fático-
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probatório, o que é inadmissível na via estreita do habeas corpus.

6. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, por se 
tratar de questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a 
dosimetria da pena é passível de revisão nesta instância extraordinária 
apenas em hipóteses excepcionais, quando ficar evidenciada flagrante 
ilegalidade, constatada de plano, sem a necessidade de reexame do acervo 
fático-probatório dos autos.

7. O legislador ordinário não estabeleceu percentuais fixos para nortear o 
cálculo da pena-base, deixando a critério do julgador encontrar parâmetros 
suficientes a desestimular o acusado e a própria sociedade a praticarem 
condutas reprováveis semelhantes, bem como a garantir a aplicação da 
reprimenda necessária e proporcional ao fato praticado.

8. Considerando o quantum total da condenação, o fato de terem sido 
apontadas circunstâncias judiciais desfavoráveis (circunstâncias do crime) e 
o fato de o agravante ser reincidente, deve ser mantido o regime mais gravoso 
para o início de desconto da reprimenda, nos termos do art. 33, § 2º, do 
Código Penal.

9. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 922.467/SC, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/10/2024, DJe 
de 10/10/2024.)

 

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. NULIDADE DA 
BUSCA DOMICILIAR. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. 
ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
SERENDIPIDADE. INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS 
NA VIA ELEITA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada pelos próprios fundamentos.

II - Na hipótese dos autos, ao entrar no imóvel para o cumprimento do 
mandado de prisão, o que já dispensaria a autorização também dada pelo 
morador, os agentes públicos encontraram 117,90g de maconha, além de uma 
balança de precisão, um caderno com anotações típicas de traficância e 
quantia em dinheiro (fl. 179).

III - Portanto o que se tem, neste caso, é o encontro fortuito de provas, 
também chamado pela doutrina de serendipidade, pois a entrada dos policiais 
no domicílio do agravante se deu de forma lícita, sem que se possa falar em 
violação de domicílio, e, a partir daí, instaurou-se o estado de flagrância, 
quando localizada a droga e apetrechos ligados ao tráfico.

IV- É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de 
ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de 
teses que demandem incursão no acervo fático-probatório, como as 
circunstâncias fáticas que envolveram a situação do flagrante.
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Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 832.882/RS, relator Ministro 
Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 
27/6/2024.)

 

Portanto, considerando a natureza permanente do delito em questão, a 
presença da justa causa para o ingresso no domicílio, não há qualquer ilegalidade a ser 
sanada.

Ademais, afastar os fundamentos utilizados pelo Tribunal de Justiça, para 
decidir pela ilegalidade da prova, como requer a defesa, importa revolvimento de matéria 
fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo óbice da Súmula 7/STJ.

Sendo assim, o inconformismo não merece prosperar.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0354053-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.749.977 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00024571020238160153  00044912120248160153

EM MESA JULGADO: 10/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO FERREIRA LEITE 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MATEUS HENRIQUE TEIXEIRA RAMOS 
ADVOGADOS : THIAGO BATISTA HERNANDES  - PR061797

 DIEGO DONINI ROSA  - PR077256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATEUS HENRIQUE TEIXEIRA RAMOS 
ADVOGADOS : THIAGO BATISTA HERNANDES  - PR061797

 DIEGO DONINI ROSA  - PR077256
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, ocasionalmente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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